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Há um lugar para a improvisação musical livre? Pelas invenções frente ao instituído

Stênio Biazon

Resumo

Foucault nos mostrou ser próprio das sociedades a instituição de lugares para as práticas de liberdade. O filósofo-historiador se ocupou daqueles que teriam funções, como a de crise, a de compensação e a de ilusão, todos tendendo, ainda que pela inversão, à reiteração do funcionamento da sociedade e de seus valores. De Edson Passetti, por sua vez, tomarei o fato de que as práticas de liberdade não se dão somente nestes lugares instituídos, mas também em lugares inventados, que se ocupam de contestar as sociedades com as quais lidam – a isto poderemos chamar heterotopias de invenção. Explicitando múltiplas acepções de lugar, os escritos de Chefa Alonso, David Bell e Rogério Costa evidenciam a associação entre improvisações musicais livres e estas invenções – o que aqui se oporá às instituições. Alonso indica que nas práticas musicais em questão se preza, em múltiplos sentidos, pelo desfrute, e que isto se dá se dá sem apreço pela estabilidade; o geógrafo e improvisador David Bell, por sua vez, apontará ser próprio das improvisações livres a experimentação de éticas não-universais e a resolução de conflitos pela mutualidade; já Rogério Costa mostrará que tais práticas tendem a se situar à margem das instituições musicais conservatoriais e se opõem à sacralização do fazer musical, exigindo abertura constante a conversações horizontalizadas entre quem improvisa. Em todos os casos, trata-se de possibilidades para o presente, contanto sejam tratadas de maneira desidealizada e inacabada, bem como associadas a espaços físicos. 
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Como se dão as improvisações livres

Em minha pesquisa, tenho evitado me ocupar com definições acerca do que é a improvisação musical livre. Inspirando-me de maneira aberta em recomendações metodológicas de Michel Foucault, tenho então discutido como se dão tais práticas, deslocando a discussão para o acontecimento e evitando a procura por essências e razões, bem como por supostas sínteses que pretendam precisar do que se trata tal prática. Isto tem incluído ainda um estudo atento dos enunciados relacionados a esta prática, isto é, daquilo que se diz acerca dela, implicando em reconhecer suas bem-vindas imprecisões e até contradições. Por esta razão é que não situo a prática aqui referida através de uma definição, mas sim por uma alusão aos dispersos enunciados acerca de como ela se dá. 

Dito então de maneira sucinta, e sem nenhuma pretensão de dar conta de tal discussão de maneira minuciosa, devo denotar que estes enunciados, ao menos conforme fiz uso em minha pesquisa de mestrado (cf. BIAZON, 2017, pp. 21-39), problematizam sobretudo três questões: como se dá a relação de quem improvisa consigo; como se dão as relações entre performers; e, como estas incidem no que se poderia chamar de fluxo da performance, bem como são condicionadas pelas particulares deste.

De Derek Bailey (1992) se pode então depreender que quem improvisa se associando a esta prática lida com os chamados idiomas musicais, mas sem se submeter a eles, o que Rogério Costa (2016) minucia falando em dilaceramentos das linguagens musicais. O autor nos fala ainda numa performance “não limitada por uma ou mais linguagens musicais específicas, mas [na qual se possa lidar com] todas as experiências sonoras e musicais do improvisador” (idem, p. 195). Quanto à maneira pela qual quem improvisa se associa com demais que o façam conjuntamente, podemos falar da performance enquanto conversa, havendo momentos não só de prazer, mas também, por exemplo, de desentendimento e falta de assunto (COSTA, 2007, p. 15). Manuel Falleiros (2012), por sua vez, problematiza como as características sonoras do que se produz podem, indesejadamente, acabar dirigindo a maneira como outrem lida com isto (p. 24). 


Quanto ao fluxo da performance, tem-se, segundo Costa que “um único estímulo imprevisível pode resultar em uma variedade de [mudanças]” (COSTA et al, 2013, p. 14-5). Falleiros, por sua vez, tratará da irreversibilidade das performances de improvisação livre, denotando ainda que a quem improvisa interessa um estado de prontidão, no qual não se tem propriamente uma distinção entre o pensar, o ouvir e o tocar – o que é radicalizado pela invenção em tempo real de sons e maneiras outras de tocar os instrumentos (FALLEIROS, 2012, p. 17, 19). Quanto às associações sonoras entre improvisadores incidindo no fluxo, os enunciados problematizam, entre outras questões, a causalidade e a discursividade: em certas texturas sonoras nem sempre é possível opor passado e presente, assim como, mesmo quando se fala em conversas musicais, não se pode propriamente distinguir se um som, digamos, respondia ou propunha algo a outrem (COSTA. 2003, p. 106; COSTA et al, 2013, p. 28-9).
Lugares e conjunto de relações
São inúmeras as discussões acerca de como se dão as práticas de improvisação livre que venho tratando em minha pesquisa. Algumas delas, dizem mais respeito ao que se passa propriamente durante as performances, como aquelas ora aludidas de maneira resumida. Outras concernem às relações que circundam estas performances, como, por exemplo, a maneira pela qual se lida com eventuais estudos do instrumento, bem como as conversações que sucedem e antecedem as performances. É com discussões desta última perspectiva que procurarei lidar mais diretamente aqui, todavia com ênfase na maneira como isto se associa às questões do lugar
. 
Acompanhando discussões de Foucault (2002, 2013) realizadas na década de 1970, podemos entender por lugares os espaços de fato físicos, isto é, geograficamente localizáveis, mas que podem ser descritos conforme o conjunto de relações neles implicados – relações, por exemplo, entre quem neles se envolve, bem como estabelecidas com o lugar. Ao trazer esta discussão, Foucault se interessava pelos lugares nos quais se contesta e se inverte os comportamentos presentes nas culturas e sociedades em que eles estão inseridos. Para referir-se a estes, cunhará a noção de heterotopia
, espécies de utopias realizadas. 
Foucault, no entanto, ocupou-se, com este conceito, sobretudo daqueles lugares delineados na própria instituição da sociedade, o que num certo sentido, permite que os associemos à sua própria permanência enquanto tal. Estes lugares teriam inúmeras funções, isto é, se associam ao funcionamento da sociedade, ainda que invertam seus comportamentos predominantes. Distinguindo estas funções, mas não negando que elas se confundem, Foucault nos fala então nas heterotopias de ilusão, que possibilitam liberdades contudo restrinjindo-as a um lugar protegido mas apartado (como os drive-ins); de desvio, lugares destinados aos comportamentos desviantes que não seriam possíveis nos demais espaços (são as prisões, manicômios e asilos); de compensação, nas quais se aspira à perfeição procurando compensar as condições desiguais (colônias fundadas por jesuítas no Paraguai); de crise, que institui lugares para experimentação de liberdades contudo restrita a certos períodos da vida (por exemplo, os locais destinados às noite de núpcias, que inclusive deve ser o mais longe possível da família); etc. (FOUCAULT, 2002, p. 418-21).
Tomando as pesquisas de Edson Passetti acerca dos anarquismos (2002, 2003, 2017) poderemos falar ainda nas heterotopias de invenção
. Estes seriam espaços não de instituição de um “lugar” para desvios nem compensações ou ilusões, mas sim de invenções de éticas e associações, dispostas a contestar e inverter costumes predominantes na sociedade. Num certo sentido, predomina a gestação e invenção de uma nova sociedade (PASSETTI, 2003, p. 310), em detrimento de parte dos costumes vigentes; noutro, mais radical, ocupa-se da morte da sociedade, se entendermos como inerente a ela a pretensão de uniformização moral, conforme se pode tomar do filósofo Max Stirner e de Passetti (PASSETTI, 2003, p. 120; STIRNER, 2004). Tenho ainda considerado que, enquanto os espaços que possuem uma função direta relacionada ao esperado pela sociedade podem ser instituídos por um terceiro, os lugares inventados só podem se fazer reais pelas atitudes de quem possui envolvimento direto com suas práticas (BIAZON, 2017, p. 74).
Desfrute, anti-sacralização e experimentação de éticas não-universais 
Interessaria então associar as práticas de improvisação livre à realização de heterotopias, contanto questionemos a instituição e a função
 e nos atentemos às invenções, conforme predito. A isto entendo que David Bell, Chefa Alonso e Rogério Costa contemplaram, cada qual à sua maneira, inclusive, aproximando tais práticas musicais da anarquia e práticas anarquistas, ou ao menos, das atitudes anti-hierárquicas e dos modos de vida anarquizantes
, questão também presente em minha pesquisa, embora não detalhada aqui. 

De Rogério Costa, tomei o texto Livre improvisação e pensamento musical em ação (ou na livre improvisação não se deve nada), publicado em 2007 no livro notas.atos.gestos organizado pelo compositor Silvio Ferraz. Do artigo é possível tomar sua própria noção de lugar, uma vez que se inicia dizendo que
[a] proposta da livre improvisação trata da implementação de um ‘lugar’ (espaço-temporal) propício a um fluxo vital musical produtivo e cria um espaço de jogo, de processo, de conversa e de interação entre músicos. Nesse lugar as forças e energias ainda livres, ‘in-formadas’, podem adquirir consistência na forma de uma sucessão de estados provisórios, num devir sonoro/musical. (COSTA, 2007, p. 1)
Entendo ser possível associar esta noção de lugar tanto ao que se passaria durante a performance quanto ás relações que circundam sua realização. Tais relações, no entanto, estão atravessadas entre si, e podem inclusive se retroalimentar no que concerne à vitalidade, aberturas à experimentação e conversação, etc..
 

Para desdobrar sua discussão acerca de como as improvisações livres possibilitam algumas liberdades em particular, Costa faz uso da noção de taz de Hakim Bey, as zonas autônomas temporárias. Dos vários usos que Bey faz do conceito, que envolvem desde a pirataria até à festividade, há uma perspectiva que os atravessa: a taz “é um lugar físico, no qual estamos ou não estamos” (BEY, 2011, p. 72) e que possibilitaria “perceber (tornar reais) os momentos e espaços nos quais a liberdade não é apenas possível, mas existente.” (p. 71) Nisto está implicado, ainda, que a taz procura se realizar “a qualquer custo ou prejuízo para a ‘perfeição’ ou imobilidade final.” (p. 37) 
Tomando tal conceito, Costa enfatiza se tratar de “uma espécie de rebelião que não confronta o Estado diretamente”, como um “‘ocupar’ clandestinamente”. Menciona ainda que “[a]ssim que [..] é nomeada (representada, mediada), [a taz] deve desaparecer”; que ela se aproveita das “fendas e rachaduras” do Estado (e poderíamos acrescentar, de tudo o que há de majoritário, como o capitalismo); e que “é um microcosmo do ‘sonho anarquista’ de uma cultura de liberdade” (BEY, 2011, p. 18; apud COSTA, 2007, p. 9). Costa se ocupa ainda de dizer que a realização das taz se associa às “táticas de resistência ao exercício de poder” (2007, p. 8).

Sugerindo que as improvisações livres possibilitam a realização das taz’s o improvisador dirá então que tal prática musical
se coloca à margem das estruturas escolares, das instituições musicais conservadoras [ou conversatoriais, o contexto permite depreender], das hegemonias estéticas, das desgastadas e hierarquizadas formas de concerto, das pedagogias e dos adestramentos, das sistematizações e da mercantilização da arte. [...] [Nela] não há lugar para propriedade privada dos meios de produção, não há sociedade de direitos autorais, não há mistificação de competências, nem sacralização e fetichização da obra de arte ou do artista. Não há sistemas fechados nem poderes estabelecidos. (COSTA, 2007, p. 9-10)

Assim, se entendido que nas taz da música predomina também a resistência ao exercício de poder, o conceito se referiria sobretudo aos lugares que se situam à margem daqueles em que tal exercício é imprescindível (como os de realização do Concerto, do Espetáculo, do Mercado da música e de suas Pedagogias e Didáticas dos peritos em separar meio e fim, como o Conservatório). Neste sentido, ainda que as taz ligadas às práticas de improvisação livre possam lidar com tais lugares instituídos, lhes seria necessária a contestação de suas características mais substanciais, no geral calcadas na idealizaçao e hierarquização, bem como em uniformizações – isto é, de Costa podemos depreender que, para seguir improvisada e livre, tais práticas musicais têm de evitar se espetacularizar, se pedagogizar de forma estrita, se submeter ao Mercado (ainda que dele possa tirar eventuais proveitos), e sobretudo recusar qualquer forma de conservação.

Seria assim necessário que quem pratica as improvisações livres volte-se contra os próprios costumes e reinvente-os, uma vez que o exercício de poder e demais práticas hierarquizantes também nos constituem – e isto tanto quando se está num espaço físico associado ao instituído quanto num espaço distinto. Por essas razões, inclusive, denoto ainda aqui minha grande hesitação em associar as improvisações livres com a noção de empoderamento, uma vez que ela comumente está vinculada a uma ascensão no interior de uma relação baseada no exercício de poder, sem necessariamente contestar tal exercício de maneira radical. As improvisações livres, e por essa razão tem sido possível aproximá-la das relações anarquizantes, parecem inventar associações outras, nas quais não predomina o exercício do poder.
De Costa é possível ainda depreender uma perspectiva anti-sacralizante, ligada, de um lado, à já citada dessacralização da obra de arte, e por inferência também da própria Improvisação Livre (aquela pretensamente Universal
); de outro, à dessacralização dos lugares (associados diretamente ou não à música), fazendo deles meros espaços físicos disponíveis à realização de um fazer musical prazeroso e de reinvenções coletivas de si.

Conforme predito, outra discussão envolvendo improvisações livres e o que se pode chamar de espaços heterotópicos foi realizada por David Bell, improvisador e geógrafo declarado anarquista. Em seu artigo Playing the future: improvisation and nomadic utopia, de 2011, traz também uma noção de lugar: 
[É] possível falar do fazer musical como um lugar. Aqui, eu uso a definição do geógrafo Doreen Massey, que argumenta que ‘lugar’ [place] é “construído a partir de uma constelação de relações sociais, reunindo e tecendo juntos um locus [locus] particular”. Há aqui um risco de ambiguidade nessa definição, uma vez que ‘locus’ é lugar em Latim. Para evitar isto, eu entendo o termo [locus] em um sentido matemático, onde ele se refere a um conjunto de pontos com uma propriedade compartilhada. Os ‘pontos’ aqui poderiam ser os músicos; a propriedade compartilhada, o desejo de criar música juntos – mesmo em um estilo particular ou através de um processo particular. Neste sentido, é possível entender um grupo de músicos trabalhando juntos como constituindo um ‘lugar’, sendo o ‘locus’ a música que eles criam. (BELL, 2011, p. 5)

Seria necessário primeiro constar que receio que a noção de lugar acima exposta está sujeita a deixar em segundo plano a importância da discussão acerca dos espaços físicos propriamente ditos nos quais se realizam as improvisações livres (questão que aludirei minimamente no final do artigo). Todavia, considero que Bell dá conta daquilo pelo o que mais prezo na discussão aqui realizada, que são os atravessamentos entre o que se passa durante as performances e o que se passa nas relações que a circundam (como conversações anteriores e posteriores a elas).

Diferindo daquilo que Bell chama de Utopia Estatal – o sonho utópico, realizado ou não, mas sempre associado à moralização e uniformização, bem como às imposições do Majoritário ao minoritário –, a utopia nômade seria “orientada por um ‘bem ético’ [‘ethical good’] [...] que pode ser entendido como aquele que se desdobra de maneira imanente e aumenta a capacidade de agir dos presentes no espaço”
 (p. 6). Uma utopia nômade seria ainda inacabada, isto é feita e refeita constantemente, existindo em um estado de porvir – como no rio heraclítico, em que nunca se é o mesmo, assim como o próprio rio não o é (p. 7). Diz também que a utopia nômade construiria um novo mundo ‘no interior’ do velho (“a new world in the shell of the old”) – conforme depreende do anarquista Uri Gordon para complementar o conceito noutro artigo (BELL, 2014, p. 1021).
Bell, todavia, dirá que as práticas musicais não se associam em estado puro nem à Utopia Estatal nem à utopia nômade, já que não há uma oposição intransponível entre música improvisada e música composta. Nenhuma performance musical seria ‘totalmente composta’, bem como, mesmo nas chamadas improvisações livres, nunca haveria liberdade absoluta acerca do que se toca – e neste segundo caso isto também estaria associado aos próprios performers e suas eventuais “limitações”. Vejamos o enunciado por Bell:
a performance musical opera em um espectro transitando entre estes dois polos inacessíveis: a música é improvisada na medida em que os performers são livres para explorar o infinito por toda sua duração e é composta na medida em que eles enfrentem ideais/limitações que impedem essa exploração. (BELL, 2011, p. 4)
 

Seria importante enfatizar a questão da exploração do infinito, a qual nos permite contestar novamente qualquer aproximação das improvisações livres de algo totalizado e Universal. Falar em infinito implica em considerar que o que está em questão nas práticas de liberdade não é alcançar algo finalista ou Absoluto. Ao contrário, a questão seria se colocar em constante expansão rumo ao infinito, o que remete ás discussões acerca da anarquia como reinvenção inacabada da vida, bem como à contestação do Ideal – o qual Bell inclusive indicou como limitador direto das explorações.
 Seria ainda importante reiterar, conforme permitem os conceitos de Bell, que se trata de uma experimentação de éticas que, justamente por se reconhecerem como inacabadas, apartam-se de qualquer pretensão universalizante, questão que tomo do livro Éticas dos amigos: invenções libertárias da vida de Edson Passetti (2003a).
Uma terceira discussão sobre as improvisações livres envolvendo as invenções de espaços favoráveis às práticas de liberdade consta no livro Improvisación libre: la composición en movimiento, da improvisadora Chefa Alonso, publicado em 2008. Repetindo o que realizei com Bell e Costa, seria conveniente primeiro buscar em Alonso uma noção de lugar, o que entendo que a autora tangencia com suas menções a um “pequeno mundo”:
[Da] experiência da improvisação como vivência de um pequeno mundo alternativo, um mundo solidário, respeitoso e não hierárquico, falam muitos improvisadores. A improvisação, então, representaria a utopia de um mundo mais justo. Se os improvisadores podem cria-lo, porque não o restante da sociedade? (ALONSO, 2008, p. 74)


A noção de pequeno mundo alternativo me parece enfatizar, de maneira minimamente análoga às taz e às heterotopias de invenção, que as práticas de liberdade podem se dar no presente (sem esperar por reformas e revoluções) mas tem de se associar a espaços físicos
; e ainda, denota que isto é potencializado pela contestação das relações hierárquicas, as quais inevitavelmente seguirão presentes em vários outros espaços da sociedade e atravessadas também na vida de quem improvisa – e talvez justamente por isso convenha à autora falar em algo mais justo (do que o que se passa nas práticas musicais instituídas, por exemplo).


É a representação que, todavia, talvez denote um afastamento mais notável dos demais conceitos que vim trazendo, uma vez que remete àquilo que não está presente, mas sim ao que, justamente pela fixidez dos conceitos se faz meramente re-presentado. Neste sentido, falar nas improvisações livres como representação deste mundo de generosidades e desierarquizações está sujeito a soar como uma crença de que isto não é possível em lugar algum, o que venho mostrando ser avesso à perspectiva de minha pesquisa (desde que se tenha em vista a contestação do Ideal e do Absoluto). Alonso, no entanto, não parece cunhar a noção de representação com esta intenção, uma vez que enfatiza que de fato quem improvisa “cria” (ou como prefiro dizer, inventa
) este tal pequeno mundo, o que inclusive escancararia que esta é uma possibilidade para quem por ela de fato tenha interesse e se disponha a lidar inclusive com seus riscos.

Acerca do fazer musical associado a este pequeno mundo inventado por quem improvisa, Alonso enfatizará, além das relações não-hierárquicas, a relevância do desfrute. Dirá então que a improvisação livre é uma prática que “se faz para o próprio desfrute do músico, sem uma finalidade comercial” (ALONSO, 2008, p. 74) e ainda que, nela, “se desfrutam das diferenças, se nega a divisão dos papéis [ou funções]” (p. 78) (como aqueles de compositor, intérprete, arranjador, regente, etc.). Mostrando-se pré-disposta ao fazer musical que lida com o risco e abre mão da segurança Alonso diz ainda que “a improvisação é uma utopia, e nisto está sua fragilidade e instabilidade” (p. 78)
, reiterando que desierarquizar requer constantes dissolução de si, uma vez que estamos sobretudo habituados com as divisões ora mencionadas.

Conforme veio se apontando até aqui, dissolver radicalmente hierarquias na música, experimentar éticas despojadas de universalidades (tanto durante a música, quanto nas relações que circundam seu fazer), levar ao limite o desfrute da realização musical e dessacralizar suas práticas – tudo isso – se potencializa mutuamente com a predisposição à contestação dos lugares Instituídos e à invenção de espaços outros, heterotópicos.  
Considerações finais
Concluindo o presente artigo seria importante, antes de qualquer coisa, indicar os desdobramentos atuais da pesquisa de mestrado aqui referenciada. Viu-se que, nesta, estudei algumas reflexões que associam improvisações livres, invenções de espaços outros e relações anarquizantes. A pesquisa, no entanto, não contou com um estudo específico dos espaços ligados a tal prática musical, a não ser pela observação do grupo Orquestra Errante no Departamento de Música da USP (e eventuais participações), conforme aludido. Ao estudo mais específico de demais espaços ligados às improvisações livres tenho procurado me dedicar em minha recém-iniciada pesquisa de doutorado, também sob orientação do prof. Rogério Costa.

Na atualidade, podem ser mencionados muitos outros espaços tomados por pessoas interessadas na realização das improvisações livres, como a Escola Livre de Música da Unicamp, onde reune-se o Coletivo Improvisado, coordenado pelo prof. Manuel Falleiros; o Ibrasotope Música Experimental, casa (literalmente uma casa) que entre 2007 e 2018 recebeu inúmeras apresentações de música contemporânea e experimental, incluindo improvisações livres; o Circuito de Improvisação Livre, coletivo itinerante que realiza apresentações dedicadas exclusivamente a tal prática; a Teca Oficina de Música, na qual os cursos de instrumento e musicalização para crianças estão explicitamente atravessados por práticas de improvisação livre; as regulares visitas de Chefa Alonso ao Instituto de Artes da UNESP, sempre acompanhadas por oficinas; o ensemble coordenado por uma semana por Vincent Le Quang (Universidade Paris 9) no Simpósio de Improvisação Livre da EMESP; os cursos voltados à tal prática, neste mesmo espaço, realizados pelos professores Alex Buck e Gustavo Barbosa Lima – apenas mencionando o que tem se passado na cidade de São Paulo.

Podem ser citados ainda outros espaços ligados historicamente às improvisações livres, como Contemporary Center, mantido num loft em Nova York pela dançarina Edith Stephen e que recebia as práticas do Jazz Composers Guild; o grupo Música Elettronica Viva que, influenciado pela perspectiva anarquista do Living Theater, se apresentava na Piazza Navona em Roma; e as apresentações da Scratch Orchestra realizadas em praças para comunidades rurais e trabalhadores da indústra, na Cornualha
. 

Reitero aqui então que o estudo de espaços como os ora aludidos é parte imprescindível dos desdobramentos das reflexões aqui expostas. Tendo em vista minha perspectiva interessada em anarquizar as relações presentes no fazer musical, não se trataria de pensar se estes espaços fundam territorialidades, ou sequer se reterritorializam algo; mas sim de discutir se tais espaços denotando uma atitude errante, indisposta a aceitar a arbitrariedade da propriedade, os estriamentos espaciais da vida e as fronteiras invioláveis de diversas ordens – esta última questão, que, inclusive não faz o menor sentido do ponto de vista sonoro. É neste sentido que discutir as improvisações livres e suas relações com os lugares, requer ainda uma atenção ao som e à acústica, uma vez que a contestação de espaços instituídos, como a Sala de Concerto, implica em dissolver muito do que ela operou nas práticas musicais – como a uniformização geral pela lógica da Contemplação e a neutralização de particularidades concernentes tanto às questões “sociais” quanto acústicas.

No limite, inventar heterotopias se associa então ao enfrentamento da interessada distinção entre espaço o público e privado
, a qual só se consolida intransponivelmente através de instituições pretensamente indissolvíveis como Estado, Empresa, Escola, Família, etc.. Que atitudes frente a isto as improvisações livres favoreceram historicamente e favorecem ainda hoje? A isto procurarei responder em meus próximos estudos. Todavia, seja como for, entendo que não há um lugar previamente instituído para a realização de um livre improvisar radical, e sequer interessaria que houvesse; ao contrário, este lugar tem de ser inventado a cada nova realização e conforme as contingências de quem nisso se envolva.
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 � A discussão aqui apresentada é basicamente inspirada num dos capítulos de minha pesquisa de mestrado, realizada sob orientação de Rogério Costa. 


� Para uma leitura acerca dos inúmeros usos de Foucault do conceito, cf. Biazon, 2017, pp. 42-46.


� Para uma leitura acerca dos inúmeros usos de Passetti da noção de heterotopia, cf. Biazon, 2017, pp. 61-6.


� A despeito de não ter detalhado no presente artigo, denoto que são inúmeros os discursos cotidianos correntes acerca das improvisações livres que, embora a reconheçam como prática de liberdade, a situam de maneira funcional e eventualmente instituída. Tentei aludir também a estes discursos em minha dissertação com o intuíto de precisar distinções entre invenção e instituição (cf. BIAZON, 2017, p. 71-73). 


� Quando falo em prática anarquista ou anarquizante refiro-me a toda relação que, similarmente aos múltiplos movimentos conhecidos como anarquismos, possibilita a dissolução das hierarquias, o enfrentamento das submissões, e a realização de igualdades na diferença, de maneira desidealizada. (PASSETTI, 2003a). 


� O que me possibilita afirmar isto é, em parte, a observação do grupo de improvisação livre Orquestra Errante, coordenado pelo prof. Rogério Costa no Departamento de Música da ECA-USP. Sobre suas práticas, cf. Biazon, 2017, pp. 77-97; Costa, 2013, 2016.


� Uma vez que é corrente a aproximação da improvisação livre com uma prática Universal, considerei importante discutir tal questão, embora também não detalhe no presente artigo (cf. BIAZON, 2017, p. 73-5).


� “is possible to speak of musical production as a place. Here, I draw on the definition offered by the geographer Doreen Massey, who argues that ‘place’ is ‘constructed out of a particular constellation of social relations, meeting and weaving together at a particular locus’ (2004: 69). There is a danger of circularity in this definition as ‘locus’ is Latin for place, and to avoid this, I understand the term in the mathematical sense, where it refers to a collection of points which share a property. The ‘points’ here would be the musicians; the shared property their desire to create music together - either in a particular style or through a particular process. In this sense, then, it is possible to think about a group of musicians working together as constituting a ‘place’, with the ‘locus’ being the music they create.”


� “the nomadic utopia orients itself around an ‘ethical good’. Drawing on the work of Spinoza, Nietzsche and Deleuze, this can be understood as that which unfolds immanently and increases the capacity of those present in a space to act.”


� “musical performance operates on a spectrum running from these two inaccessible poles: music is improvised to the extent that performers are free to explore the infinite for its entire duration and it is composed to the extent that they run up against ideals/limitations which prevent that exploration.”


� Para uma discussão mais detalhada desta questão, na qual aproximo as reflexões de Bell tanto do anarquista Pierre Joseph Proudhon quanto do musicólogo Nicholas Cook, cf. Biazon, 2017, pp. 53-6.


� “De esta experiencia de la improvisación como vivencia de un pequeño mundo alternativo, un mundo solidario, respetuoso y no jerárquico, hablan muchos improvisadores. La improvisación, entonces, representaría la utopía de um  mundo más justo. Si los improvisadores pueden crearlo, ¿por qué no el resto de la sociedad?”


� São possíveis, denoto brevemente, inúmeras contestações da noção de alternativo, uma vez que pode remeter às sociedades alternativas, que com seus jardins de delícias, supõem ser possível se apartar do instituído sem enfrenta-lo de maneira mais direta, conforme discuti brevemente também a partir de Passetti e Stirner (PASSETTI, 2003a, p. 79-80, p. 260; STIRNER, 2004, p. 26; em minha dissertação, cf. BIAZON, 2017, p. 56-7).


� Para uma discussão acerca de possíveis distinções entre criar e inventar no contexto das improvisações livres, cf. Biazon, 2017, pp. 121-5.


� “La improvisación es una utopía, pero ya está presente en su fragilidad e inestabilidad”


� É pertinente registrar que o conhecimento destas referências não seria possível sem as indicações do pesquisador e improvisador Mário Del Nunzio.


� É pertinente denotar que é das inúmeras pesquisas do NuSol, Núcleo de Sociabilidade Libertária da PUC-SP, que tomo esta afirmação.
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